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Gabinete do Prefeito

AREIA BRANC 4,25 DE JUNTIO DE 1997

Dispõe sotrre a criação do Fundo cle

Martutenção e Desenvolvimerrto do Ensino
Funclamental e de Valorização do
IVíagistério, e contém outras providências.

. O PRETEITO MUNICIPAI, DE AREIA BRANCA.

O FAÇO SABER QTIE A CÂNIINN MUNICIPAL APROVOU E trU
SANCIONO A SEGUTNTE LET:

Art. l' - Fica criado o F'undo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental
e de Valorizaçáo do Magistério, com natureza contábil e instituído no âmbito do
Município.

Art. 2' - O Iiunclo ora criado, terá a finaliclade específica de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, devendo ser

aberta uma conta especial para movimentação dos recursos.

§ 1" - Os saldos Íinanceiros existentes na conta do Fundo enquanto não utilizados
poderão ser aplicados em fundos de aplicação de curto prazo ou em operações de

mercado aberto lastreadas em título cla dívida pírblica, junto a instituição financeira
depositária dos recursos, sendo seus resultaclos financeiros utilizaclos exclusivanrente na

mnnutenção e desenvolvimento do ensino ftrndamentnl e de vnloriznção tlo
magistério,

§ 2o - E vedada a utilização dos recursos do Ftrndo conlo garantia de operações de

credito internas e externas contraídas pelo Governo Municipal, exceto como contratrrartida
em operações que se destinern exclusivamente ao Íinanciamento de projetos e programas
do ensino fundarnental.

Art. 3o - As fontes de recursos do Fundo são as seguintes.
a) Dos Estados e clo Distrito Federal - 159'r' de cada uma das seguintes fontes:

ICMS, FPE, QP-tPl/exportação devida aos Estados,
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b) Dos Municípios - 15% de cada uma das seguintes fontes: QP-ICMS transferida

aos Municípios, FPM, QP-IPI, exportação devida aos Municípios'

Art. 40 - A partir de 1998, os ajustes rninimos por aluno que corresponda a urn padrão de

qualidade de ensino definido nacionalnrente, deverá considerar os seguintes critérios:

a) estatrelecimento do número rnínimo e tnáximo de alunos em sala de aula;

b) capacitação perrnanente dos profissionais de eclucação;

c) jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das atividades

docentes;
d) complexidade de tútrcionamento;
e) localização e atendimento da clierttela e;

f) busca do paclrão de qualidade do ensino.

§ l"- O ajuste incluirá tanrbénr a clilercnciação de custo por aluno segundo as

etapas de ensino de 1". a 4". série e de 5". a 8". série, e tipos de atendirnento

(ensino especial e escolas rurais).

§ 2' - A instituição do Funclo e a aplicação clos seus recursos não isentam Estados,

Distrito Federal e Municipios, da ohrigatoriedade de aplicar na ntanutenção e

desenvolvimento do ensino, na forma prevista no artigo 212 da Constituição Federal.

Art. 5o - Em cada Estado, a distribuição de recursos entre o Governo Estadual e o
Govento Municipal será feita de acordo com a proporção do núutero de alunos
matriculados anualmente nas escolas ca«lastradas nas respectivas redes de ensino
fundamental.

§ l' - Sempre que o valor dos repasses for inferior ao míninto anual por aluno
fixado nacionalmente, a união conrplementará os recursos, sendo que as transferências
serão realizadas mensal e diretamente às contas mantidas no Banco do Brasil, especíÍica
do Governo Municipal.

§ 2' - O valor núnimo anual por aluno será fixaclo por ato d<l Presideute cla

República e terá como base a razão entre a previsão da receita total para o Fundo e a
matricula total do ensino fundamental do ano anterior, acrescirlo do total estinraclo de
novas matrículas.

§ 3" - A base das infornrações sotrre matrículas é o Censo Educacional, realizado
anuahnente pelo Ministério da Educação e do Desporto e publicado no Diário OÍicial da
União.

fu1. 6o - Os recursos serão repassados automaticamente para conta única e específica,
vinculada ao Fundo.

§ 1" - Dos recursos do Fundo pelo nrenos 60% deverão ser aplicados na
remuneração dos trlrofissionais do Magisterio ern eÍbtivo exercicio cle suas ativiclades no
Ensino F-undamental Público,

§ 2o - Os 4Ao/o restatttes, deverão ser aplicados na manutenção e desenvolvimento
do ensino fundamental.

§ 3o - Consideram-se despesas com rnanutenção e desenvolvimento do ensino:
a) remuneração e aperÍbiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da

eclucação;
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b) aquisição, manutenção, construção, conservação de instalações e equipamentos

necessários ao ensino;
c) uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

d) levantamentos estatisticos, estudos e pesquisas visando ao aprimoramento da

qualidacle e a expansão do ensino;

e) realização de atividades-nreio necessárias ao Ífuttcionanlento dos sistemas de

ensino:
f) ooncessão de bolsas de estudos a aluttos de escolas públicas e privadas;

g) amortização e custeio de operações de credito clestinadas a atender

exclusivamente ao ensino fundarnental;
h) aquisição de material didático-escolar e rnanutenção de programas de transporte

escolar.

Art. 7" - A aplicação da receita orçamentária vinculada ao Fundo deverá ser Íbita através
de dotação oonsignada na Lei de Orçanrento ou em Créclitos Adicionais Especiais.

Art. 8o - O controle social do Furrdo será exerciclo atraves do Conselho Municipal de
Manutettção e Desenvolvimento do Ensino Fundanrental e Valorização do Magistério, que
tem por atritruição acompanhar e controlar a repartição, a transtbrência e a aplicação dos
recursos do Fundo.

Art. 9o - A fiscalização cla aplicação dos recursos do Fr-rnclo, será executada por:
a) Orgãos do sistema de ensino e Tribunais de Contas da tjnião e do Estado;
b) Ministerio cla Educação e do Desporto que realizará avaliação periodica dos

resultados da Lei que institui o Fundo.

Art. 3o - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO COITONEL FATJS'TO, EM 25 DE JUNHO DE lgg7.
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